
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2593440 - SC (2024/0094465-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : E C A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. 
ART. 24-A DA LEI N. 11.340/2006. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
AGRAVANTE DO ART. 61, II, f, DO CP. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DA TERCEIRA 
SEÇÃO DESTA CORTE. TEMA N. 1.197.
1. É entendimento deste Superior Tribunal que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos (AgRg no RHC n. 110.812/PR, Ministro Leopoldo de Arruda 
Raposo, Desembargador convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe 
10/12/2019).
2. A tese fixada no Tema Repetitivo n. 1.197 (REsp n. 2.027.794/MS) é clara 
e não deixa margem a dúvidas: A aplicação da agravante do art. 61, inc. II, 
alínea f, do Código Penal (CP), em conjunto com as disposições da Lei 
Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), não configura bis in idem, pois o 
referido diploma legal visou recrudescer o tratamento dado para a violência 
doméstica e familiar contra a mulher.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de agosto de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. 
ART. 24-A DA LEI N. 11.340/2006. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
AGRAVANTE DO ART. 61, II, f, DO CP. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DA TERCEIRA 
SEÇÃO DESTA CORTE. TEMA N. 1.197.
1. É entendimento deste Superior Tribunal que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos (AgRg no RHC n. 110.812/PR, Ministro Leopoldo de Arruda 
Raposo, Desembargador convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe 
10/12/2019).
2. A tese fixada no Tema Repetitivo n. 1.197 (REsp n. 2.027.794/MS) é clara 
e não deixa margem a dúvidas: A aplicação da agravante do art. 61, inc. II, 
alínea f, do Código Penal (CP), em conjunto com as disposições da Lei 
Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), não configura bis in idem, pois o 
referido diploma legal visou recrudescer o tratamento dado para a violência 
doméstica e familiar contra a mulher.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

E C A interpõe agravo regimental contra a decisão às fls. 336/341, de minha 

lavra, cuja ementa transcrevo:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. ART. 24-A DA LEI N. 
11.340/2006. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. AGRAVANTE DO ART. 61, II, f, 
DO CP. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
PACIFICADA NO ÂMBITO DA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. TEMA N. 
1.197. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. FRAÇÃO DE AUMENTO SUPERIOR A 1/6. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. TEMA N. 1.172. 
ADOÇÃO DO PARECER MINISTERIAL. PENA REDIMENSIONADA.

Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial nos 
termos da fundamentação.
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Alega a Defensoria Pública, em suma, que a decisão se mostra inadequada, 

tendo em vista que dos precedentes citados nenhum trata do crime do art. 24-A da Lei 

11.340/2006, e que o precedente qualificado do REsp nº 2.027.794/MS trata do crime 

do art. 129, §9º, do CP, de forma que em nenhum momento, a decisão apresenta 

qualquer precedente atrelado ao crime do art. 24-A da Lei 11.340/2006 (fl. 353).

Requer, ao final, o conhecimento e provimento do presente recurso para que 

seja reformada a decisão monocrática prolatada pelo Ministro e, por consequência, 

seja provido o recurso especial interposto para afastar a incidência da agravante do art. 

61, II, ‘f’, do CP (fl. 356).

É o relatório.

VOTO

Não merece acolhida a pretensão do agravante.

Não obstante os esforços perpetrados pela Defensoria Pública, não verifico 

fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam a sua 

utilização como forma de expressar a insatisfação com o decisum ora questionado, na 

tentativa de rediscutir a matéria rechaçada.

Com efeito, a tese fixada no Tema Repetitivo n. 1.197 (REsp n. 

2.027.794/MS) é clara, não dando margem a dúvidas: A aplicação da agravante do art. 

61, inc. II, alínea f, do Código Penal (CP), em conjunto com as disposições da Lei 

Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), não configura bis in idem (grifo nosso).

Isso porque a Lei Maria da Penha visou recrudescer o tratamento dado para 

a violência doméstica e familiar contra a mulher. São inúmeros os julgados dessa 

Corte: APn n. 943/DF, Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, DJe 26/6/2024; 

AgRg no REsp n. 2.035.738/MS, Ministro João Batista Moreira (Desembargador 

Convocado do TRF1), Quinta Turma, DJe 12/5/2023; AgRg no REsp n. 1.991.610/MS, 

de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 10/3/2023; AgRg no AREsp n. 1.954.688/MS, 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 3/10/2022; AgRg no HC n. 720.797/SC, 
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Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 25/3/2022, dentre outros.

Dessa forma, não há falar em desacerto da decisão, porque nenhum dos 

precedentes citados trata do crime do art. 24-A da Lei n. 11.340/2006.

Em face da ausência de qualquer elemento capaz de alterar os fundamentos 

da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não merecendo 

prosperar o presente recurso.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0094465-6 AREsp 2.593.440 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50245764020228240039

EM MESA JULGADO: 13/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E C A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos na 
Lei Maria da Penha - Crime de Descumprimento de Medida Protetiva  de Urgência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E C A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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